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	DADOS GERAIS

	Data: 19/04/2022
	Local: vídeoconferência
	Horário:14h00

	Tipo de Reunião: Trabalho


	Ata de Reunião Ordinária da Câmara Temática de Tecnologia da Informação e Comunicação do CONDESB
	N( 002/2022


	Lista de Participantes:

	Nome
	Município

	Roberto Marques Fernandes
	Prefeitura de Bertioga

	Nelio Dantas
	Prefeitura de Cubatão

	Thiago Fernandes Pereira
	Prefeitura de Itanhaém

	Eduardo Sato Nagano
	Prefeitura de Praia Grande

	Gustavo Gomes Cavalheiro
	Prefeitura de Praia Grande

	Kelly Regina Evangelista de Almeida
	Prefeitura de São Vicente

	Márcio Aurélio A. Quedinho
	Sec. Est. de Desenvolvimento Regional

	Convidados:
	

	Luciana Freitas Lemos dos Santos
	AGEM/Condesb

	Marisa Simões Sales Ribeiro
	AGEM

	José Luiz Oliveira Silva
	Prefeitura de Cubatão

	Leonardo Aurelio Baruco
	SMARAPD Informática Ltda.

	Rodrigo Toneli
	SMARAPD Informática Ltda.

	Pauta divulgada em: 
12/04/2022
	Reunião iniciada às: 
14h08
	Término da Reunião às: 
15h58


	PAUTA

	Item I - Apresentação e discussão sobre a LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados pelo município de Bertioga/SP;

Item II - Apresentação e discussão sobre o SIAFIC com apoio do município de Cubatão;

Item III - Discussão para a realização do VIII Workshop de Geoprocessamento da RMBS;

Item IV - Outros assuntos de interesse regional.


	REGISTROS

	· Ausências
· Estado: Governo e Desenvolvimento Econômico
· Municípios: Guarujá, Mongaguá, Peruíbe e Santos
Link: https://santos.webex.com/santos/j.php?MTID=mfd8f87495c5191427beb3f4d6db0f27d
· Os trabalhos foram abertos pelo Coordenador da Câmara Temática, Marcio Aurélio de Almeida Quedinho, e foram tratados os seguintes assuntos:
· Aprovação da ata da reunião anterior por unanimidade;
· Solicitada a inversão de pauta para iniciar com apresentação da SMARAPD, aceito por todos;
· Item II - Apresentação e discussão sobre o SIAFIC com apoio do município de Cubatão;

· José Luiz informou como estão os trabalhos em Cubatão e apresentou os técnicos da SMARA PD, Leonardo e Rodrigo;
· Rodrigo informou que não fez apresentação,  pois tinha sido convidado para ser ouvinte, e o assunto a ser tratado é o SIAFIC, em seguida se apresentou e a empresa em que trabalha;
· Informou que fizeram recentemente uma live com Paulo Henrique, do Tribunal de Contas de São Paulo debatendo o assunto SIAFIC;
· É um assunto novo para todos, não tem informações de validações, cobranças, live muito interessante e irá compartilhar o link;
· Fizeram um bate papo com o pessoal de Cubatão, para esclarecer dúvidas;
· O SIAFIC é uma derivação do projeto SIAF, sobre integração de sistemas e consolidação de dados;
· Na verdade é a melhoria da consolidação dos dados e lei de transparência;
· Tivemos uma evolução desde a década de 2000, quando tínhamos o sistema da CEF;
· O que o SIAFC prega é o sistema único;
· Falou sobre a comissão do SIAFIC composição, posições, decisões;
· Artigos de segurança de informações;
· Não há obrigatoriedade de se acessar a mesma base de dados;
· Importância da leitura do decreto;
· José Luiz informou que estão tentando atender o plano de ação, estão pensando em seguir com a licitação;
· Devem seguir para a contratação;
· Considerarão a questão de materiais também e irá informar esta CT conforme os andamentos do processo;
· Roberto, de Bertioga,  informou que também tem SMARA e já teve essa introdução em Bertioga;
· Praia Grande perguntou se a parte patrimonial também entra;
· Rodrigo informou que atende os sistemas contábil, financeiro e planejamento, numa mesma base de dados, os demais são chamados estruturantes, deve haver integração com os outros sistemas, cuidado com os que tem maior fluxo de dados;
· Deve-se se ter uma integração muito apurada;
· Cuidado com sistemas de compras e licitação em função do fluxo de informação, o ideal seria ser o mesmo sistema para integração em tempo real e mesmo em via arquivo;
· O entendimento é que o decreto obriga os três sistemas, é o cenário;
· Item I - Apresentação e discussão sobre a LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados pelo município de Bertioga/SP;

· A apresentação foi feita por Roberto Marques, de Bertioga e está anexa a esta ata;

· Questão da privacidade que temos, é uma garantia constitucional e em algumas leis e decretos;
· Diferenciação com alei de proteção de dados;
· Informação sigilosa e pessoal, autenticidade é previsto na lei;
· O grande desafio da Administração pública é organizar uma metodologia que garanta que a guarda de dados sem comprometer as ações, integridade e proteção de dados;
· Tem a parte do legado;
· Destacada a questão de finalidade na LGPD;
· Cumprimento da norma;
· Pilares da administração pública – pessoas, processos e tecnologia;
· Atendimento da LGPD passa a ser um objetivo;
· Resumo da lei e alguns pontos da lei;
· Quem são os atores e atividades comuns para estar em conformidade;
· Principais pontos LGPD x LAI;
· Sintonia ou antagonismo;
· O que muda com a LGPD na administração pública;
· O papel da TI no processo de segurança e proteção de dados na administração pública;
· DPO;
· O teletrabalho e o “novo normal” na administração pública – custos x riscos;
· LGPD – guias de implantação;
· Exemplo de vazamento presidente do Palmeiras e caso da Google;
· O coordenador agradeceu ao Roberto e disse que foi a melhor apresentação que assistiu sobre LGPD e que trouxe até diversas outras questõe, até de trabalhos que temos aqui na região,
· Técnica da área de informática de Praia Grande, parabenizou a apresentação e perguntou se já regulamentaram em Bertioga via decreto;
· Roberto informou que ainda não, ficaram seis meses sem funcionários, devido a nomeações;
· Em fevereiro foi aprovada a reforma administrativa e terão que nomear pessoas que tenham capilaridade da secretaria e tenham aceitabilidade dos funcionários;
· Ainda não conseguiram criar, tem falado com a secretária de finanças da necessidade, da importância;
· É preciso ter controle da informação, o que é muito difícil;
· Criaram uma área de governança de TI;
· Ainda não foi criada uma comissão;
· Está fazendo a questão de pesquisa;
· Propôs que seja feito algo semelhante como foi feito no geoprocessamento, um mapeamento, um trabalho conjunto;
· Marcio pediu para que o Roberto disponibilizasse a apresentação para os membros desta CT, o qual sinalizou que encaminhará no grupo de whatsapp;
· A representante de Praia Grande perguntou se o Roberto já tem fez um Termo de Responsabilidade o qual informou que já tem um e que disponibilizará para a CT;
· Ir trabalhando aos poucos para que ela aconteça;
· Podemos trabalhar em conjunto para estabelecer ciência aos prefeitos, elaborar documentos desta CT ao CONDESB desse assunto, falando dessa necessidade, se colocando a disposição, levantar a preocupação, divulgar as informações  para garantir o apoio;
· Roberto levantou que há necessidade dentro do governo digital, necessidade de segurança, objetivo é preservar a informação pessoal, a coluna é TI;
· Marcio solicitou que quem tiver uma minuta de lei que repasse ao grupo e sugeriu realização de um encontro;
· Representante de Praia Grande informou que Belo Horizonte já está bem adiantado;
· Item III - Discussão para a realização do VIII Workshop de Geoprocessamento da RMBS;

· O coordenador lembrou que ficou programado para o dia 10 de maio a realização, uma terça-feira;
· Praia Grande e São Vicente serão palestrantes, plano de trabalho de resiliência e mudanças climáticas, muito material georeferenciado;
· Peruíbe já está iniciando os trabalhos de georefereniciamento;
· Comitê de Bacias Hidrográficas;
· Marcio vai fazer o cronograma, o site;
· Será dada ciência desse evento na próxima reunião do Condesb e abrirá o link de inscrição;
· Item IV - Outros assuntos de interesse regional.

· Não havendo mais nada a tratar a reunião foi encerrada pela Coordenador.




Santos, 19 de abril de 2022
MÁRCIO AURÉLIO DE ALMEIDA QUEDINHO
Coordenador
LUCIANA FREITAS LEMOS DOS SANTOS

Secretária
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[image: image3.png]INTRODUCAO

Assim como temos a privacidade fisica, no lar ou em conversas reservadas, a privacidade
digital se tornou um desejo da sociedade moderna.

A privacidade ja é uma garantia constitucional (Artigo 52, X, Constituigdo Federal) existente
em mecanismos legais, como:

Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014);
Lei do Consumidor (Lei 8.078/1990);

Lei de Acesso a Informagdo (Lei 12.527/2011);
Lei do Habeas Data (Lei 9.507/1997)
Decreto do Comércio Eletrénico (Decreto 7.963/2013)

Entretanto, privacidade se distingue de protegdo de dados e mesmo um dado publico deve
ser protegido. Neste contexto foi criada a Lei Geral de Prote¢do de Dados (Lei
13.709/2018).
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[image: image4.png]DIREITO A
PRIVACIDADE

Séo inviolaveis a intimidade, a vida privada, a
honra e a imagem das pessoas, assegurado o
direito a indenizacéo pelo dano material ou
moral decorrente de sua violagao
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[image: image5.png]GRANDE DESAFIO DA ADMINISTRACAO PUBLICA

Sera referente a guarda e compartilhamento de dados pessoais sem comprometer
a protegdo e seguranga das informagdes, desde a coleta até a sua destruigdo, visto
que a interoperabilidade é permitida, observados os pressupostos do atendimento
de politicas publicas e prestagdo de servigos publicos.

Sendo a Administragdo Publica a grande detentora de dados pessoais, muitos deles
de natureza sensivel, ndo é dificil supor que os sistemas de informagdes possam
estar sobrecarregados de informagdes desnecessdrias e desatualizadas, assim
como processos e documentos fisicos armazenados em arquivos. Isto torna a tarefa
de adequagdo a lei bastante intensa, porém, essencial ao cumprimento da norma.
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[image: image6.png]GRANDE DESAFIO DA ADMINISTRACAO PUBLICA

A Administragdo Publica deverd investir em 03 pilares:

* Pessoas — Capacitando e conscientizando, promovendo a cultura da integridade,
ressaltando a importancia em estar e permanecer em conformidade com a Lei;

* Processos — Mapeamento para entender todo o fluxo do tratamento de dados,
desde a coleta até a destruicdo, além de identificar os riscos inerentes ao
tratamento;

* Tecnologia — Politica robusta de seguranga da Tecnologia da Informag&o.
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[image: image7.png]GRANDE DESAFIO DA ADMINISTRACAO PUBLICA

Atender a Lei passa a ser objetivo de toda a administragdo,
compartilhada em todos os seus ambitos.

A Lei Geral de Prote¢do de Dados faz com que a Administragdo Publica
busque implementar e assegurar a continuidade do compliance
publico, principalmente do indispensdavel mapeamento de processos,

do tratamento de dados e a identificagdo de potenciais riscos para a
protegdo dos dados.
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[image: image8.png]Lei Geral de Protecdo de Dados — Capitulos

Capitulo | - Fala sobre as disposi¢des preliminares da Lei;

Capitulo 1l — Dedica-se aos requisitos necessarios para o tratamento de dados pessoais,
especialmente aqueles referentes ao consentimento.

Capitulo Il — Descreve os direitos dos titulares dos dados. Este capitulo exige que o
controlador e operador tenham gestdo rigorosa de tudo o que for feito com os dados.

Capitulo IV - Dedicado ao tratamento de dados pelo Poder Publico.
Capitulo V — Trata da transferéncia internacional de dados.

Capitulo VI — Descreve os deveres e responsabilidades do controlador, operador e
encarregado.

Capitulo VII — Descreve o tema de seguranga e boas préticas para protegdo dos dados
pessoais.

Capitulos VIl e IX — Tem o foco na fiscalizagdo da aplicagdo da lei com as sangdes
administrativas, civis ou penais a serem aplicadas pela ANPD.

Capitulo X — Di
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[image: image9.png]LGPD — Alguns Pontos da Lei

>0 titular tem direito de saber quais dados estdo sendo coletados e
para quais finalidades;

>0 titular deve saber como os seus dados serdo tratados, podendo
autorizar o tratamento ou ndo;

>0 titular podera solicitar a exclusdo de informagdes pessoais;

»0 titular pode acessar, solicitar cépia ou migrar dados
(portabilidade);

»As comunicagdes com o titular devem utilizar linguagem clara,
concisa e transparente'

»Inudentes com vazamentos ou violagdo de dados devem ser
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[image: image10.png]LGPD — Quem S3o os Atores?

>0 TITULAR: Pessoa nhatural que tem seus dados pessoais tratados
pelo controlador;

»O CONTROLADOR: Pessoa natural ou juridica, de direito publico ou
privado, a quem competem as decisdes referentes ao tratamento de
dados pessoais;

>0 OPERADOR: Pessoa natural ou juridica, , de direito publico ou
privado, que realiza o tratamento de dados pessoais em nome do

controlador;

>0 ENCARREGADO -DPO (Data Protection Officer): Pessoa indicada
pelo controlador para atuar como canal de comunicagdo entre o
controlador, los titulares dos dados e a Autoridade Nacional de
Protegdo de Dados;





[image: image11.png]Atividades Comuns Para Estar em Conformidade

»Mapeamento dos canais de entrada de dados pessoais

> ldentificar os focos de tratamento de dados pessoais (RH, Salde, Assisténcia
Social, Educagdo, demais secretarias, Terceirizadas, Terceiro Setor, etc)

> Identificar foco de documentos pessoais fisicos e digitais;

> Definir regras de privacidade / modelo de governanga;

» Conscientizar funcionarios / campanhas internas / gestdo da mudanga;
> Revisar Sistemas de Informagao;

> Revisar rotinas de tratamento de dados;

> Revisar contratos;

»Proteger os dados: Anonimizagdo, Pseudomizagdoe Criptografia;

> Elaborar planos de resposta a incidentes e remediacao;

»Estar pronto para a auditoria: Gerenciamento, rastreio e relatorios.
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[image: image13.png]LGPD X LAI: SINTONIA OU ANTAGONISMO?

LGPD E LAl: CONVERGENCIAS

A sintonia entre as duas leis se evidencia quando se observam os principios
tragados no artigo 62 da LGPD:

Livre Acesso: Tal como a LAI (Arts. 52, 62,I, 82 e 12), a LGPD exige a consulta
facilitada e gratuita a respeito das informagGes sobre dados pessoais.

Qualidade de Dados: Exige-se da LGDP a garantia de exatidao, clareza, relevancia e
atualizacdo dos dados. A LAI (Art. 42, VI a IX) ja impunha qualidade, autenticidade,
integridade e atualizagdo das informagdes.

Seguranga: Cresce a exigéncia de medidas técnicas e agbes administrativas
aptas a proteger as informag¢des e os dados pessoais. O paragrafo 32 do
artigo 11 da LAl ndo dispensaram cuidados sobre o dever da seguranga e da
prote¢do quandb abre a possibilidade de o érgdo ou entidade oferecer meios
para que o proprio requerente possa pesquisar a informagdes que necessitar.
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[image: image14.png]O Que Muda Com a LGPD na Administragdo Publica

A LGPD escancara o dever de cautela , reforgando os principios da
finalidade, da adequac@o e da necessidade para o tratamento de dado
pessoal, conforme prescreve o artigo 23.

A cultura de extensos formularios, na toada de quanto mais informagdo
melhor, sem nenhum explicacdo da razdo de ser e sem alternativas ao
cidaddo, estd na contramdo da ordem juridica.

O maior desafio da Administragdo Publica sera o mapeamento de todos
os dados pessoais tratados, avaliar a finalidade, a adequagdo e a
necessidade de cada um deles.

Todos os principios do artigo 62da LGPD devem ser observados,
destacando-se iransparéncia, a adequacdo e a necessidade.
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[image: image15.png]O Que Muda Com a LGPD na Administragao Publica

Exemplo: O STF negou o acesso ao banco de dados do IBGE pelo Governo,
sinalizando que ndo bastaria uma finalidade genérica, mesmo o caso sendo a
crise sanitdria criada pela pandemia da covid-19. (Julgamento das Agdes
Direta de Inconstitucionalide (ADIs) ajuizada contra a Medida Proviséria
954/ 2020).

Ocorre que a auséncia de transparéncia na definigdo da finalidade do uso
dos dados compartilhados, a falta de definigdo dos dados que seriam
estritamente necessérios, bem como a auséncia de relatério de impacto de
seguranga da informacdo anterior a coleta e uso dos dados, conduziram o
STF a reverberar o combate a pandemia “ndo pode legitimar o atropelo de
garantias fundamentais consagradas na Constitui¢do”.

Por mais, que q artigo 26 da LGDP vincule o compartilhamento de dados
pessoais a execugao de politicas publicas, tudo devera ocorrer a partir da
sintonia entre a finalidade e o interesse publico.

Captura de tela salva
oi adicionada a0
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[image: image16.png]O Que Muda Com a LGPD na Administragao Publica

Exemplo: Divulgagdo nominal dos salarios dos agentes administrativos.
Na Ac¢do Ordinaria 2.367, o STF afirmou que o agente publico sendo
remunerado pelos cofres publicos, a informagdo tem carater estatal,
ausente o conflito entre a intimidade e a privacidade. Este tema volta a
cena com o advento da LGPD. O primeiro ponto a ser refletido é que a
LGPD jamais pode ser utilizada para reduzir avangos que foram capazes
de criar mecanismos para melhorar a transparéncia.

Mas o cumprimento da finalidade pela LAl deve se amoldar aos novos
contornos da LGPD. A LAI ndo exige finalidade para acessar o dado
pessoal devendo ser trazido a figura do dado sensivel cujo contetido
pode implicar riscos e vulnerabilidades graves aos direitos e liberdades
fundamentais dos titulares. Assim, deve ser analisado se o nome do
servidor divulgado para fins de transparéncia pode levar a identificacdo
de algum dado que se enquadre no conceito de dado sensivel.
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[image: image17.png]O Que Muda Com a LGPD na Administragao Publica

Utilizar os dados publicados para o cruzamento de outras informagdes nao
encontra respaldo legal, especialmente porque fere o paragrafo 32 do artigo
72 da LGPD, em razdo do desvio da finalidade e do desrespeito de boa-fé e
ao interesse publico.

Nesta 6tica, a LGPD confere maior seguranga para os dados cuja publicidade
se tornou obrigatéria pela LAI, pois ndo havia trava para a utilizagdo em
outras circunstancias. O dado tornado publico pelo préprio titular ndo pode
ser utilizado de maneira desvirtuada .

Assim os dados dos servidores publicos divulgados nos sites governamentais
ndao podem ser utilizados por instituigdes que visam enviar propagandas,
propostas de financiamento, etc.

Destaca-se ainda que a LGPD ndo criou novas regras sobre dados e
informagdes sigifosas, limitando-se a referir como aqueles protegidos por lei.

Ou seja, a LGPD respeita o conceito da LAl sobre informacges sigilosas.
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O Papel da Tl No Processo de Seguranga e Protecdo de
Dados na Administragdo Publica

A automacdo dos servigos tomou proporgdes significativas na vida dos
cidaddos gerando um aumento na difusdo e na transagdo de
informagdes, diminuindo o controle sobre quais dados pessoais estdo
disponiveis e acessiveis para partes externas.

A LGPD em seu capitulo VI, aborda o dever de estabelecer diretrizes de
seguranca e sigilo dos dados, bem como boas praticas e governanga,
trazendo em seu artigo 46 a necessidade de adogdo por parte dos
agentes de tratamento de dados de medidas de seguranga , técnicas e
administrativas, aptas para proteger os dados pessoais.

A Autoridade Nacional podera dispor sobre padrées técnicos minimos
para tornar aplicavel o artigo mencionado, considerando a natureza das
informacdes tratadas, as caracteristicas especificas do tratamento e o

estado atual da te . curcomrone
M
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[image: image19.png]O Papel da Tl No Processo de Seguranga e Protegao
de Dados na Administragdo Publica

Atividades que necessitam da participagdo da &drea da Tecnologia da

Informacdo no processo de analise de riscos e combate a incidentes de
seguranga:

» Auxiliar no desenvolvimento da “Politica da Seguranga da Informagdo”.

»ldentificar os riscos relacionados aos dados que s3o acessados,
processados, comunicados ou gerenciados, inclusive por partes externas.

> Apoiar a organizacdo na atividade de um inventario das informacées que
sdo consideradas que tenham valor e, no caso da LGPD, mapeando os
sistemas e hardwares que tratam dados pessoais.

> Prover a segufanga dos equipamentos, como a manutengdo e atualizagdo
dos sistemas e armazenamento dos dados.
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[image: image20.png]O Papel da Tl No Processo de Seguranga e Protegao
de Dados na Administragdo Publica

»Gerenciamento de Politica e Controle de Acesso em todos os sistemas da
organizagdo, especialmente em questdo de mudancas de cargo e
desligamento de colaboradores. Necessaria a atualizacdo constante do
status do acesso dos usuarios nos sistemas, como férias de funcionario e
ndo necessita de acesso aos sistemas.

»Uso de sistemas de seguranca da informagéo, configurando e monitorando
mecanismos como firewall, ferramentas contra codigos maliciosos,
sistemas de detec¢do de invasdo e sistema de prevengao de perda de
dados.

E possivel que mesmo apds a implementacdo dos procedimentos de
seguranga a privacidade, seja detectada uma fragilidade, gerando um risco a
organizagdo.
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[image: image21.png]O Papel da Tl No Processo de Seguranga e Protegao
de Dados na Administragao Publica

Sera necessario a criagdo de canal de comunicagdo para que as pessoas
se reportem a possivel fragilidade e assim a mesma possa ser corrigida
para ndo ser explorada. Neste mesmo canal, também sera possivel
receber os relatos de possiveis vazamentos de dados e a Administragdo
podera tomar medidas corretivas para minimizar os danos.

Através destas orientagGes, sera possivel documentar as agdes
realizadas, verificar os possiveis dados comprometidos e gerar um
relatério para o encarregado de dados contendo todas as informagées
referente ao incidente para que possa comunicar a Autoridade
Nacional de Prote¢do de Dados (ANPD) e, especialmente os titulares
dos dados e partes relacionadas.
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[image: image22.png]O Papel da Tl No Processo de Seguranga e Protegao
de Dados na Administragdo Publica

A LGPD é uma lei que trata ndo s6 da privacidade de dados pessoais
como também do emprego de mecanismos de seguranga para o seu
tratamento, tornado a Tecnologia da Informagdo uma pega-chave para
ajudar na protegdo dos dados digitais. Os controles contidos na ISO
27.001, também podem auxiliar na criagdo, integragdo e automatizagdo
dos fluxos, sistemas e formularios para atender as necessidades quanto
ao tratamento dos dados pessoais, definidos na ISO 27.701.

Um dos grandes desafios é a compreensdo da importancia da gestdo da
seguranga da informagdo e privacidade de dados de uma forma
multissetorial, .cabendo o devido engajamento de todas os demais
departamentos para que sejam aperfeicoados e periodicamente

revisados.
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Matriz Cruzada da LGPD versus as normas: 27701, 27001 e 2700:
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Pandemia trouxe a necessidade de deslocamento da forga de trabalho
para as formas de trabalho remoto.

Esta necessidade de trabalho remoto sofreu grande variagdo causada
pelas ferramentas de trabalho disponiveis, bem como pela
infraestrutura fisica e tecnoldgica do trabalhador. Estas condigoes,
ajudaram a determinar as respostas organizacionais para este
movimento.

A pandemia acelerou a oferta de servigos digitais oferecidos pelos
governos. Contudo, a prerrogativa de acessar os dados a partir de
qualquer lugar'e a qualquer momento criou novos desafios a promogdo
da seguranga da informagdo.
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A adogdo massiva e repentina do teletrabalho, a vigéncia da LGPD e a
capacidade de resposta institucional potencializaram os desafios do
setor publico. Ainda que a vulnerabilidade inicial tenha sido justificada
pela emergéncia sanitdria, a auséncia de medidas mitigadoras podera
implicar em riscos maiores.

Zelar pela seguranga da informagdo ndo é um dever exclusivo da T,
MAS DE TODA ORGANIZAGAO. Os investimentos em tecnologias,
embora necessdrios, podem ser inécuos se os protocolos ndo forem
internalizados ipelos funciondrios. A flexibilidade e as facilidades tem
um custo que precisa ser absorvido por todos os atores envolvidos.
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Esta nova realidade na forma de trabalhar em conjunto com a vigéncia
da LGPD obriga a todas as empresas, Administragdo Publica incluida a
avaliar qual o melhor modelo a ser adotado (Equipamentos e Conexdo
por conta do empregado, Equipamentos por conta do empregador,
conexdo pelo empregado e Equipamentos e Conexdo por conta do
empregador) de forma que os eventos de risco e vulnerabilidades
sejam mitigados com maior eficiéncia pelo empregados reduzindo a
possibilidade de vazamento de dados.
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Foram realizadas pesquisas bibliograficas com o objetivo de encontrar um
modelo que se aproxime da realidade da Administracdo Publica Municipal
onde o relacionamento com o cidad3o é muito préximo e muitas vezes beira
a informalidade devido a relagdo proxima e de confianga entre servidores e
cidaddos, principalmente nas dreas sociais.

Porém, mesmo as atitudes e/ ou agdes feitas com boa intengdo ndo estdo
em conformidade com o que prega a Lei Geral de Protecdo de Dados.

A dificuldade para a implementagdo da Lei Geral de Prote¢do de Dados é
constatada em outras instdncias por ser muito recente, ser genérica em
vérios pontos sendo o Judiciario acionado para oficializar o entendimento

correto da Lei.
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Nesta pesquisa foram encontrados diversos links com tutoriais e alguns
livros com “Guia Pratico de Implementagdo da LGPD”. Vou apresentar
os 3 (trés) livros que utilizo para estudo.

BHAC (e Este livro utiliza a metodologia padrdo para a
GUIA PRATICO E implementacgdo da Lei Geral de Prote¢do de Dados
IMPLEMENTAGRO DA nas empresas com a criagdo do comité e o passo-

I-Gpn a-passo até a conformidade da empresa com a Lei.
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Este livro ndo é um guia para implementagdo
da LGPD, mas possui uma coletdnea de artigos
sobre o impacto da LGPD na Administragdo
Publica abrangendo diversas éreas inclusive de
outros poderes e os impactos desta Lei em
cada érgdo pesquisado, além dos conflitos com
outras leis ja existentes.
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Este livro traz uma metodologia diferente dos
outros guias pesquisados porque tem a ideia de

LEI implementar um sistema de gestdo que esteja em

| GERAL = todas as dreas da empresa, constituido por
.PROTEQAO processos, pessoas e tecnologia. Na pratica, retira-

DADOS PESSOAIS € do DPO a responsabilidade exclusiva pelo
(LGPD) atendimento a LGPD: o atendimento a lei passa a
I T ] ser um objetivo de toda a empresa,

Y
Rtichar compartilhado em todas suas areas.
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